O FISICALISMO





Thomas Nagel.








I





O propósito deste artigo é examinar porque o fisicalismo não pode ser uma teoria verdadeira�. Entendo por fisicalismo a tese de que uma pessoa, com todos seus atributos psicológicos, não é nada além de seu corpo com todos seus atributos físicos. As várias teorias que sustentam este ponto de vista podem ser classificadas de acordo com o tipo de identidade que elas alegam existir entre o mental e o físico�. Essas identidades podem ser ilustradas pelo exemplo padrão de um litro de água que é idêntico a um conjunto de moléculas, cada uma contendo 1 átomo de oxigênio e 2 de hidrogênio. 


Todos os estados da água são estados desse conjunto de moléculas: se a água se encontra em uma determinada garrafa, aquelas moléculas estão na garrafa; se a água está congelada é porque as moléculas estão dispostas numa estrutura de reticulado com forte atração intermolecular e movimento vibratório individual relativamente fraco; se a água está fervendo é porque as moléculas têm energia cinética suficiente para produzir uma pressão de evaporação igual à pressão atmosférica, e assim por diante. Além de identidades gerais como essas, há identidades específicas�. Uma delas é a identidade entre esparramar uma certa quantidade de água e o deslocamento repentino de determinadas moléculas - uma identidade que não implica que um determinado esparramo seja sempre idêntico àquele tipo particular de deslocamento. Em todos esses casos podemos dizer o seguinte: que o esparramar da água não é nada além do que o deslocamento daquelas moléculas; elas são as mesmas ocorrências.


Não é trivial que toda teoria fisicalista deva afirmar a identidade de cada pessoa com seu corpo, nem tampouco é fácil descrever uma conexão entre esta identidade e a identidade entre estados psicológicos e físicos. Contudo, podemos especificar uma gama de visões possíveis desta última relação. (1) Um fisicalismo radical (e possivelmente implausível) poderia afirmar a existência de uma identidade geral entre cada condição psicológica e sua contrapartida física. (2) Uma posição menos radical afirmaria algumas identidades gerais, especialmente no âmbito das sensações, e identidades particulares para todo o resto. (3) Uma posição mais branda ainda não requereria que, mesmo em casos específicos, fosse atribuída uma condição física idêntica para toda condição psicológica, principalmente se essa fosse uma condição intensional. (4) A posição mais branda de todas as concebíveis não afirmaria sequer qualquer identidade particular, mas não estaria claro se as outras asserções sobre a relação mente-corpo propostas por esta teoria poderiam ser classificadas como fisicalistas.


Tendo a acreditar que uma teoria fisicalista branda do terceiro tipo é verdadeira e que qualquer fisicalismo irá sempre derivar identidades gerais ou particulares a partir de alguns estados e eventos. Portanto, até mesmo numa visão branda, precisamos nos defender contra objeções à possibilidade de identificar qualquer condição psicológica a uma condição física. É com tais objeções gerais que nos ocuparemos a seguir.


Sustentarei que tais objeções fracassam enquanto tentativas de refutação do fisicalismo, mas sustentarei igualmente que elas não caracterizam devidamente a fonte real de descontentamento com esta posição. Esta conclusão é derivada de meu próprio caso. Eu sempre achei o fisicalismo extremamente repelente. A despeito de minha crença atual de que essa tese é verdadeira, este sentimento persiste, e tem sobrevivido à refutação dessas objeções ao fisicalismo. A origem de tal descontentamento deve residir noutra parte, e farei uma sugestão a respeito disso mais adiante�. Primeiro, entretanto, será necessário mostrar porque as objeções comuns falham, e que tipo de identidade pode existir entre fenômenos físicos e mentais.
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Desde que Smart as refutou, supõe-se ser desnecessário discutir as objeções que se apoiam na confusão entre identidade de significado e identidade de fato�. Devemos nos concentrar, pois, em dois tipos de objeção que ainda parecem ser atuais.


A primeira é que o fisicalismo viola a lei de Leibniz, que requer que se duas coisas são idênticas, elas devem ter todas suas propriedades não-intensionais e não-modais em comum. Afirma-se que impressões sensoriais, dores, pensamentos, etc... têm várias propriedades que os estados cerebrais não têm e vice-versa. Mais adiante proporei uma modificação da lei de Leibniz, porque não acredito que ela, em sua forma estrita, governe a relação postulada pela tese da identidade. Neste ponto, entretanto, a tese pode ser defendida sem recurso a tais métodos, através de uma versão um tanto modificada de um argumento utilizado por Smart e, mais recentemente, por U.T. Place�.


Ao invés de identificar pensamentos, sensações, ilusões e coisas do gênero com processos cerebrais, eu proponho identificar a sensação de uma pessoa com o fato de seu corpo estar num estado físico ou submetido a um processo físico. Note que ambos termos dessa identidade são do mesmo tipo lógico, isto é (usando uma terminologia neutra) um sujeito possuindo certos atributos. Os sujeitos são a pessoa e seu corpo (não seu cérebro), e os atributos são condições psicológicas, acontecimentos, etc. e condições físicas. O termo psicológico da identidade deve ser a pessoa tendo uma dor em sua canela ao invés da dor em si, porque embora seja inegável que dores existam e que as pessoas as tenham, é também claro que isso descreve uma condição de uma identidade, a pessoa, e não uma relação entre duas entidades, uma pessoa e uma dor. Para que dores existam é necessário pessoas para tê-las. Isto me parece perfeitamente óbvio, a despeito das sugestões inocentes da nossa linguagem em favor do contrário.


Assim, nós devemos olhar a atribuição de propriedades à sensação simplesmente como parte de especificação de um estado psicológico que está sendo atribuído à pessoa. Quando afirmamos que uma pessoa tem uma sensação de uma certa descrição B, isto não deve ser interpretado como afirmando a existência de um X e um Y tal que X é uma pessoa e Y é uma sensação e B(Y), e X tem Y. Ao invés, devemos interpretar como afirmando a existência de uma única coisa, X, tal que X é uma pessoa, e além do mais C(X), onde C é o atributo "tem uma sensação de descrição B". A especificação deste atributo é obtida em parte pela atribuição de propriedades à sensação; mas isso é só parte da atribuição de estados psicológicos à pessoa. Esta posição me parece atraente independentemente do fisicalismo, e pode ser estendida a outros estados psicológicos diferentes das sensações. Qualquer atribuição de propriedades a eles deve ser considerada simplesmente como parte da atribuição de outros atributos à pessoa que os tem - como especificação daqueles atributos.


Eu me afasto de Smart ao fazer o lado da identidade uma condição do corpo, ao invés de uma condição do cérebro�, porque me parece duvidoso que algo sem um corpo do tipo convencional pudesse ser sujeito de estados psicológicos�. Não pretendo sugerir que a presença de uma sensação particular tenha que depender da condição de qualquer parte do corpo fora do cérebro. Tornando o termo físico da identidade igual a um estado corporal e não a um estado cerebral, isso implica, simplesmente, que o cérebro está num corpo. Identificar a dor de uma pessoa com um cérebro estando num estado X iria implicar, por outro lado, que se o cérebro de um indivíduo pudesse estar naquele estado enquanto o resto do corpo estivesse destruído, ele ainda estaria no estado psicológico correspondente.


Dado que os termos da identidade estão assim especificados, nada nos obriga a identificar uma sensação ou uma dor ou um pensamento com algo físico, e isso desfaz numerosas objeções. Pois, embora, eu possa ter uma impressão visual cujos atributos de forma e cor correspondem precisamente àqueles que caracterizam a "Monalisa", o meu ter a impressão sensorial não possui aqueles atributos, e não há portanto nenhuma causa para se preocupar com o fato de que nada em meu cérebro se pareça com a "Monalisa". Dadas as nossas especificações do lado psicológico da identidade, o que é requerido no lado físico diminui consideravelmente. Os equivalentes físicos da impressão auditiva podem ser silenciosos, os da impressão olfativa inodoros e assim por diante.


O mais importante é que podemos nos ver livres de objeções recalcitrantes desse tipo, que tem a ver com a localização�. Processos cerebrais são localizados no cérebro, mas uma dor pode ser localizada na canela e um pensamento, definitivamente, não tem localização. Se os dois lados da identidade não são uma sensação e um processo cerebral, mas o meu ter uma certa sensação ou pensamento e meu corpo estando num determinado estado físico, então eles estarão ambos no mesmo lugar, isto é, onde eu e meu corpo porventura estivermos. É importante que o lado físico da identidade não seja um processo cerebral, mas ao contrário, meu corpo estando naquele estado especificado como "tendo o processo relevante acontecendo no cérebro". Tal estado não está localizado no cérebro; ele foi localizado tão precisamente como pode ser quando nós somos avisados da localização precisa daquilo do qual ele é um estado - isto é, meu corpo. O mesmo é verdadeiro quando eu tenho uma sensação: aquilo está se processando onde quer que eu venha a estar naquela hora, e sua localização não pode ser especificada mais precisamente do que pode a minha própria. (Isto é, mesmo se uma dor estiver  localizada na minha canela direita, eu estou tendo aquela dor em minha sala na universidade). A localização de sensações corporais é uma coisa muito diferente da localização de verrugas. É uma localização de fenômeno, e deve ser considerada como um traço de um atributo psicológico possuído pelo todo da pessoa, ao invés da localização de um evento que acontece numa parte dela.


O outro tipo de objeção que eu deverei discutir é que o fisicalismo falha  em dar conta da privacidade ou da subjetividade dos fenômenos. Esta objeção é muito importante, mas difícil de ser formulada precisamente.


Há um sentido trivial no qual um estado psicológico é privado para seu possuidor, isto é, desde que ele seja seu, ele não pode ser de mais ninguém. O mesmo vale para para cortes de cabelo ou, ainda neste campo, para condições fisiológicas. Sua trivialidade se evidencia quando olhamos pensamentos e sensações como condições da pessoa e não como coisas às quais a pessoa está relacionada. Quando vemos que o que era descrito como se fosse uma relação entre duas coisas é na verdade a condição de uma das coisas, não nos surpreende que apenas uma pessoa possa estar na condição atribuída a uma dada sensação ou pensamento. Neste sentido, estados corporais são tão privados para seus possuidores como os estados mentais com os quais eles podem ser igualados.


A objeção do acesso ao privado é algumas vezes expressa epistemologicamente. A privacidade de cortes de cabelo é desinteressante porque neste caso falta uma conexão entre posse e conhecimento que está presente no caso das dores. Considere a seguinte afirmação da objeção da privacidade�. "Quando eu estou num estado psicológico - por exemplo, quando eu tenho uma certa sensação - é logicamente impossível que eu possa errar em saber que eu estou num tal estado. Isto, entretanto, não é verdadeiro para qualquer estado corporal. Assim nenhum estado psicológico é idêntico a um estado corporal". Desta maneira, eu acredito que a primeira cláusula desta objeção - isto é, a tese da incorrigibilidade - é falsa, mas eu não tenho que basear meu ataque negando-a, pois mesmo que a tese da incorrigibilidade  fosse verdadeira ela não implicaria no fato de que o fisicalismo deveria ser descartado.


Se o estado X é idêntico ao estado Y não se segue pela lei de Leibniz que se eu sei que estou no estado X então eu sei que eu estou no estado Y, dado que o contexto é intensional. Dessa maneira, tampouco segue que "Se eu estou no estado X então eu sei que estou no estado X" que se eu estou no estado Y eu sei que estou no estado Y. Tudo o que se segue é que se eu estou no estado Y eu sei que estou no estado X. Além disso essa conexão não é uma conexão necessária, dado que apenas uma das premissas - a tese da incorrigibilidade - é necessária. A outra premissa - que X é idêntico a Y - é contingente tornando-a, conseqüente contingente�.


Poderíamos falar mais coisas sobre a objeção do acesso especial, mas ainda não encontrei uma versão dela que fosse bem sucedida. Discutiremos mais à frente uma interpretação um tanto diferente da afirmação de que os estados mentais são subjetivos.
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Consideremos agora a natureza da identidade que o fisicalismo defende. Eventos, estados de coisas, condições, psicológicas e não-psicológicas, podem ser idênticas num sentido perfeitamente correto e que obedeça à lei de Leibniz da mesma maneira que o faz a identidade entre o único cavalo de Berkeley e o maior mamífero de Berkeley. Tais identidades entre eventos podem ser devidas à identidade das duas coisas referidas em suas descrições - por exemplo, eu sendo coiceado pelo único cavalo de Berkeley e eu sendo coiceado pelo maior maior mamífero de Berkeley - ou podem não ser - como, por exemplo, o afundamento do Titanic e o maior desastre marinho em tempo de paz. Se elas se derem tanto entre coisas, como entre eventos ou condições, devo me referir a elas como identidades estritas.


	Estamos interessados, entretanto, em identidades de um tipo diferente - entre eventos psicológicos e eventos físicos, ou entre a fervura da água e a atividade das moléculas. Chamá-las-ei de identidades teóricas�, e irei me deter, no momento, em suas aplicações a eventos e atributos, ao invés de coisas, embora elas se apliquem para coisas também. É uma relação mais fraca do que a identidade estrita, e a posse comum de atributos causais e condicionais é crucial para o seu estabelecimento�. Identidades estritas são, provavelmente, estabelecidas de outras formas, e podemos inferir a identidade de todos atributos causais e condicionais. Assim, se ser coiceado pelo único cavalo de Berkeley causou-me uma perna quebrada, então ser coiceado pelo maior mamífero de Berkeley tem o mesmo efeito, dado que eles são a mesma criatura; e se for verdade que eu não seria coiceado pelo único cavalo de Berkeley caso eu tivesse ficado em minha sala naquela tarde, então segue-se  que se eu tivesse ficado em minha sala eu não teria sido coiceado pelo maior mamífero de Berkeley.


Mas se nos faltam bases como essas, devemos estabelecer identidade de atributos condicionais independentemente, e isso depende da descoberta de leis gerais a partir das quais os condicionais particulares se seguem. Nossa base para acreditar que um determinado litro de água fervendo é o mesmo evento que um conjunto de moléculas se comportando de um certo modo é a base que podemos ter para acreditar que todas as causas e os efeitos de um evento são também causas e efeitos do outro, e que todas proposições verdadeiras sobre as condições, sob as quais um evento não ocorreria, ou sobre o que aconteceria se não tivesse acontecido, ou sobre o que teria acontecido se ele tivesse continuado, e assim por diante, são também verdades sobre o outro.


Isto é mais do que mera conjunção constante, é na verdade, um forte requisito para a identidade. Entretanto, é mais branda que a versão usual da lei de Leibniz na qual não se requer posse por cada termo de todos atributos do outro. Ela não requer que o evento molecular complexo que podemos identificar com o fato de eu ser coiceado por um cavalo de Berkeley seja caracterizado independentemente como ridículo - por exemplo, se no contexto o último evento era ridículo e se o primeiro não pode ser dito ridículo, ele carece de um atributo que o último possuía. Existem alguns atributos de cuja posse comum se segue a identidade, e outros que, ou os atributos não importam ou que não podemos decidir o que lhes atribuímos a um dos termos sem primeiro decidir se a identidade em questão é válida.


Para tornar isso preciso, introduzirei a noção de atribuição independente. Existem alguns atributos tais como ser quente ou frio, ou fervente ou ofensivo, que não podem ser imputados a um conjunto de moléculas per se. Pode ser que tais atributos possam ser imputados a um conjunto de moléculas, mas tal atribuição é independente, para seu significado, de sua atribuição primeira a algo de tipo diferente, como um volume de água ou uma pessoa, com as quais as moléculas são idênticas. Tais atributos não são imputáveis independentemente às moléculas, embora eles possam ser imputáveis dependentemente. De forma similar, a propriedade de ter 83 trilhões de membros não é independentemente imputável a uma quantidade de água, embora ela possa ser possuída por um conjunto de moléculas de H2O. Existe entretanto, em tais casos, uma classe de atributos que são imputáveis independentemente a ambos os termos e a condição para identidade teórica pode ser expressa da seguinte forma: que os dois termos devem possuir ou carecer em comum de todos aqueles atributos que podem ser imputáveis independentemente para cada um deles individualmente - com o requisito de que nada é, por este critério idêntico a uma outra coisa da qual ele é distinto pelo mesmo critério�. De fato, isto irá servir como uma condição para identidade em geral; uma identidade estrita irá ser simplesmente aquela entre termos suficientemente similares em tipo para permitir uma imputação independente, a ambos, de todos os mesmos atributos e irá incluir  casos como o afundamento do Titanic sendo o maior desastre marinho ocorrido em tempo de paz, ou a estrela da manhã sendo a estrela da tarde. As identidades que caracterizei como teóricas se dão entre categorias de descrição suficientemente diferentes para proibir imputação independente, a ambos os termos, de todos os mesmos atributos, embora, como eu tenho observado, tais atribuições podem ser significativas como conseqüência da identidade. A questão que surge naturalmente é: em que grau identidades teóricas particulares dependem das gerais? Nos exemplos que eu dei sobre o caso da água, a dependência é óbvia. Nestes casos as identidades particulares tinham sido simplesmente instâncias das gerais, que são conseqüências da mesma teoria que dá conta da posse comum de atributos relevantes nos casos particulares. Agora, existe um sentido técnico pelo qual toda identidade teórica particular deve ser uma instância de uma identidade geral, mas nem todos os casos precisam ser como o da água. Embora seja essencial que identidades particulares devam decorrer de leis gerais ou de uma teoria geral, isto não nos impede de distinguir entre casos nos quais, por exemplo, a contrapartida molecular de um fenômeno macroscópico é sempre a mesma, e aqueles nos quais ela varia de instância para instância. A posse comum de atributos condicionais pode se seguir, para um caso particular, de leis gerais, sem ser verdade que há uma correlação geral entre fenômenos macroscópicos e microscópicos desse tipo. Por exemplo, pode se seguir de leis gerais que outros tipos de fenômenos microscópicos, diferentes do apresentado neste caso, compartilhem também as propriedades condicionais necessárias.


O sentido técnico no qual até em tais casos a identidade particular deve ser uma instância de uma geral é que ela deve ser olhada como uma instância da identidade entre o fenômeno macroscópico e a disjunção de todos aqueles fenômenos microscópicos que estão associados a ele da maneira descrita, via leis gerais. Pois suponha que nós tenhamos um tipo de fenômeno macroscópico A e dois tipos de fenômenos microscópicos B e C assim associados a ele. Suponha que numa ocasião, casos particulares de A e B estejam ocorrendo na mesma hora e lugar etc., e suponha que está garantido que, uma vez que se seguem de leis gerais, eles têm, também todos seus atributos condicionais em comum; A, neste caso, é idêntico a B no sentido especificado. Eles, entretanto, não têm em comum o atributo condicional F(X), definido da seguinte maneira: "Se C e não B, então X". Isto é, F(A) mas não F(B). Portanto, nós devemos identificar, até neste caso, a ocorrência de A com a ocorrência da disjunção B ou C. Entretanto, isto não nos exime, de ter que apresentar como um sentido subsidiário da identidade, para casos particulares, aquele no qual A é B porque a disjunção B ou C que é justamente idêntica a A é, de fato, satisfeita por B. Existe, é claro, uma gama de casos entre os dois tipos descritos, casos nos quais os disjuntos na identidade geral consistem de conjunções que ultrapassam para um grau inferior ou superior, e isso complica a questão consideravelmente�. Contudo, podemos, a despeito da tecnicalidade, fazer uma diferenciação, grosso modo, entre identidades particulares que são num sentido estrito instâncias de identidades gerais e aquelas que não são - isto é, que são instâncias apenas de identidades gerais radicalmente disjuntivas. Daqui por diante, quando eu me referir à identidades gerais estarei excluindo essa última classe.


Detive-me em identidades entre estados, eventos e atributos porque é, geralmente, nestes termos que o fisicalismo é concebido; mas, se também faz parte do fisicalismo sustentar que as pessoas são seus corpos, torna-se apropriado perguntarmos sobre a relação entre identidade teórica entre coisas e a identidade teórica de seus atributos. Infelizmente não tenho uma resposta generalizada para essa pergunta. O caso da identidade estrita não apresenta nenhum problema, pois, aí todo atributo de um termo é estritamente idêntico ao atributo correspondente do outro; e em nosso exemplo-padrão de identidade teórica, cada atributo da água parece ser idêntico teoricamente a alguns atributos das moléculas, mas não vice-versa. Isto pode ser uma condição (assimétrica) para a identidade teórica entre coisas. Não está claro, porém, se a identidade de coisas deve sempre estar tão estreitamente ligada à identidade de seus atributos. Por exemplo, poderia ser que tudo que pudéssemos explicar nos termos da água e seus atributos pudesse ser explicado em termos de um amontoado de moléculas e seus atributos, mas que os dois sistemas de explicação fossem tão diferentes em estrutura que seria impossível achar um único atributo das moléculas que explicasse todas e somente todas aquelas coisas explicadas por um atributo particular da água. 


Se isso é verdadeiro ou não para o caso da água, a possibilidade tem uma relevância óbvia para o fisicalismo. Poder-se-ia definir um critério "flexível" de identidade teórica que fosse satisfeito em tal caso, e isto poderia, por sua vez, dar sentido a uma identificação de pessoas com seus corpos o que não dependeria sequer da descoberta de uma única contrapartida física para qualquer evento ou condição psicológica. Contudo, prefiro me abster de uma investigação do assunto; esta discussão genérica sobre identidade deve ser vista apenas como algo programático.
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Contudo, esta discussão permite-nos dizer algumas coisas sobre a tese do fisicalismo. Em primeiro lugar, as bases para aceitá-lo virão de maiores conhecimentos de (a) uma explicação de eventos mentais e (b) da explicação fisiológica de acontecimentos que esses eventos mentais, por sua vez, explicam. Em segundo lugar, tendo em vista a condição de imputabilidade independente, o fisicalismo não precisa ser ameaçado pela dificuldade de que embora a raiva possa ser, por exemplo, justificada, não faz nenhum sentido dizer isto de um estado físico com o qual nós pudéssemos identificá-la. Terceiro, não se requer identidades gerais em todos níveis; isto é, não precisa haver, nem para todas as pessoas ou mesmo para cada indivíduo, um estado idêntico à intenção de votar nos Republicanos na próxima eleição, ou ter uma dor de barriga, para que o fisicalismo seja verdadeiro. Parece provável que haverá identidades gerais grosso modo para estados não-intensionais, tais como ter certa sensação ou impressões sensoriais, desde que a causa física destas sejam plenamente uniformes. Mas pode-se estar praticamente certo de que estados mentais intensionais, apesar de serem idênticos a algum estado físico em cada caso particular, não terão nenhuma contrapartida física geral, porque tanto as causas como os efeitos de uma dada crença, desejo ou intensão são extremamente variadas em diferentes ocasiões até para o mesmo indivíduo, para não falar em pessoas distintas. Alguém poderia facilmente esperar encontrar um equivalente geral, em termos moleculares, de um prédio ruindo ou de uma ponte insegura - e mesmo assim cada instância de tal evento ou circunstância será idêntica a algum fenômeno microscópico.


A relação entre estados mentais intensionais e estados físicos pode ser mais complicada do que isto. Pois, se eles forem disposicionais no sentido clássico, então o fisicalismo requererá apenas que os eventos e os estados resultantes das disposições sejam idênticos a estados e eventos físicos. Não é requerido que eles sejam idênticos a qualquer estado físico independente adicional, existente até mesmo quando a disposição não está se exercendo. (Na verdade, não acredito que as disposições operem de acordo com o modelo Ryleano clássico, e isto irá afetar mais adiante o modo pelo qual a tese da identidade se aplica a estados mentais disposicionais; mas não cabe aqui discutir essa questão).


Existe ainda outro ponto: muitos predicados intensionais não apenas atribuem uma condição a uma pessoa, mas têm implicações sobre o resto do mundo e sobre sua relação com o mundo. O fisicalismo não irá, é claro, requerer que estes sejam simplesmente idênticos aos estados do corpo de uma pessoa, concebido estritamente. Um caso óbvio é o do conhecimento, que implica não somente na verdade do que é conhecido, mas também numa relação entre a coisa e o sujeito cognoscente. Intenções, pensamentos e desejos podem também implicar num contexto, numa relação com as coisas fora da pessoa. A tese de que todos estados de uma pessoa são estados de seu corpo requer uma concepção ampla do que constitui um estado - na qual deve-se admitir atributos relacionais. Isto não é algo específico dos estados mentais: é característico de atributos intensionais onde quer que eles ocorram. Que um aviso diga que pescar é proibido não consiste simplesmente em ter uma certa distribuição geométrica de tinta preta sobre a sua superfície; embora neste caso não estejamos tentados a negar que o aviso é um pedaço de madeira com tinta sobre ele, ou postular uma substância não-corpórea que é o sujeito dos atributos intensionais do aviso.


Contudo, mesmo com todas essas qualificações, pode ser um exagero esperar uma contrapartida física para cada fenômeno psicológico particular. Assim, embora possa ocorrer que o que explica e é explicado por uma sensação particular possa também explicar e ser explicado por uma condição neurológica particular, pode igualmente ocorrer que isto não seja exatamente verdadeiro para uma intenção. Ao contrário, é possível que  as várias conexões que traçamos entre causas e efeitos via intenção possam ser compreendidas em termos de muitas condições físicas diferentes, algumas das quais também explicam conexões que nós, num discurso psicologizante, estabelecemos via outros estados que não a intenção, e nenhum subconjunto desses estados, próprios ou impróprios, pudessem dar conta de todas e somente todas aquelas conexões que a intenção explica. Por esta razão, um fisicalismo completo teria de recorrer a um critério para identidade entre coisas não dependente da identidade de seus atributos - um critério do tipo daquele examinado no final da seção anterior.


Obviamente qualquer teoria fisicalista, enquanto oposta à tese pura e simplesmente filosófica do fisicalismo, será extraordinariamente complexa. Estamos ainda muito longe de ter uma teoria física de como os seres humanos funcionam e não sabemos se as evidências empíricas disponíveis apontam para a possibilidade de que os avanços da neurologia possam descobrir algo neste sentido. Minha preocupação até agora foi apenas refutar a posição filosófica de que uma identidade entre físico e mental seja impossível e que nenhuma informação futura pudesse se constituir numa evidência em favor dela.








V





Mesmo que tenhamos respondido a todas as objeções-padrão, acredito que ainda permanece uma outra fonte para a convicção filosófica de que o fisicalismo é impossível. Ela se expressa como um sentimento de que há uma distinção fundamental entre o objetivo e o subjetivo que não pode ser resolvida. Objeções relativas a privacidade e ao acesso especial representam tentativas de expressá-lo, mas falham em fazê-lo: este sentimento permanece mesmo após descartarmos tais objeções. O sentimento é que eu (e portanto qualquer "eu") não posso ser um mero objeto físico, porque possuo meus estados mentais: eu sou o sujeito deles, de um modo tal que nenhum objeto físico pode ser sujeito de seus atributos. Eu tenho um tipo de internalidade que as coisas físicas não têm; assim, além da conexão que todos meus estados mentais reconhecidamente têm com meu corpo, eles são também meus - isto é, eles têm um certo self como sujeito, sendo mais do que meros atributos de um objeto. Se qualquer estado mental deve ter um self como sujeito, ele não pode ser idêntico a um mero atributo de algum objeto como um corpo, e o self do qual ele é seu sujeito não pode ser um corpo.


Por que dever-se-ia pensar que o fato de eu ter uma certa sensação - estar num determinado estado mental - não pode consistir meramente num objeto possuindo certo atributo? Isto poderia ser colocado da seguinte maneira:


 Estados do meu corpo, estados físicos são reconhecidamente estados físicos de mim mesmo, mas isto não se deve ao fato de que eles são estados deste corpo mas porque além disto, este é o meu corpo. Ser o meu corpo consiste em ter uma certa relação, possivelmente causal, com o sujeito de meus estados mentais, isto conduz, naturalmente, à conclusão de que eu, o sujeito de meus estados mentais, sou alguma coisa a mais - talvez uma substância mental. Meus estados físicos são somente derivadamente meus, uma vez que eles são estados de um corpo que é meu em virtude de estar relacionados de maneira apropriada com meus estados psicológicos. Mas isto é possível somente se estes estados psicológicos forem meus num sentido original e não meramente derivativo; assim, o sujeito deles não pode ser o corpo que é derivadamente meu. O sentimento de que o fisicalismo não leva em conta a subjetividade essencial dos estados psicológicos é o sentimento de que em nenhum lugar da descrição do estado do corpo humano poderia haver espaço para um equivalente do fato de que eu (ou qualquer self) e não apenas aquele corpo, sou o sujeito daqueles estados.


Esta é possivelmente a fonte de minha inquietação com o fisicalismo. Infelizmente, quaisquer que sejam seus méritos, este não é um argumento decisivo contra o fisicalismo nem tampouco contra outras teorias da mente. Neste sentido ele não nos fornece nenhuma razão para além daquelas que já apresentamos ao discutir as objeções-padrão para rejeitar o fisicalismo e aceitar o dualismo. Poderíamos mostrar que se levarmos até as últimas conseqüências este tipo de argumento isto nos daria razões igualmente fortes para rejeitar qualquer visão que identifica o sujeito de estados psicológicos com uma substância e constrói esses estados como atributos dessa substância. Uma substância não corpórea parece algo seguro pois ao subtrairmos a substância física como candidata a ser o self estaremos tão ocupados em achar o sujeito cujos estados são originariamente meus - um sujeito ao qual o corpo físico pode ser relacionado de tal maneira que se explique como ele pode ser meu - que simplesmente postulamos tal sujeito sem nos perguntar se as mesmas objeções não se aplicariam igualmente a ele, ou seja, se haveria uma substância na qual tais estados poderiam ser de modo não derivativo meus.


Poderíamos generalizar este problema da seguinte maneira: considere tudo que pode ser dito sobre o mundo sem empregar nenhuma expressão nominalmente reflexiva�. Isto irá incluir a descrição de todos seus conteúdos físicos e seus estados, atividades e atributos. Isto incluirá também uma descrição de todas as pessoas no mundo e suas histórias, memórias, pensamentos, sensações, percepções, intenções e assim por diante. Desta maneira, eu posso descrever sem reflexivos nominais o mundo inteiro e tudo que está acontecendo nele - isto incluirá uma descrição de Thomas Nagel e o que ele está pensando e sentindo. Mas pode restar uma coisa que não posso dizer desta maneira - isto é, quais das várias pessoas no mundo sou eu. Até quando tudo que pode ser dito de uma maneira especificada tiver sido dito, e o mundo tiver sido completamente descrito, parece haver um fato que permanece não expresso, e este fato é que eu sou Thomas Nagel. Claro que isto não é o fato comumente transmitido por estas palavras, quando usadas para informar alguém quem é o falante - pois isto seria facilmente expressado de outra maneira. É o fato de que eu sou o sujeito destas experiências; este corpo é o meu corpo, o sujeito ou o centro de meu mundo é esta pessoa, Thomas Nagel.


Disto se segue não apenas que uma sensação pertencente a mim não pode consistir simplesmente em ser um atributo de um determinado corpo, segue-se também que ela não pode consistir num atributo de uma determinada alma ligada àquele corpo, pois nada na especificação dessa alma irá determinar que ela é minha, que eu sou aquela pessoa. Se construímos estados psicológicos como atributos de uma substância, não importando que substância tenhamos escolhido, ela pode ser jogada juntamente com o corpo no mundo "objetivo"; seus estados e sua relação com um corpo particular pode ser descrita completamente sem se tocar sobre o fato de que eu sou aquela pessoa�. Daí resulta que, dados os requisitos que nos conduzem a rejeitar o fisicalismo, a busca pelo self, por uma substância que sou eu e cuja posse de atributos psicológicos resulta do fato de ela ser minha, acaba se tornando a busca por algo que não poderia existir. A única conclusão possível é que o self não é uma substância e que um tipo especial de posse que caracteriza a relação entre eu e meus estados psicológicos não pode ser representada como posse de certos atributos por um sujeito, não importando o que esse sujeito possa ser. A subjetividade do verdadeiro sujeito psicológico é de um tipo diferente daquele do mero sujeito de atributos. E se eu for estender este caso para além do meu próprio, devo concluir que ter uma sensação particular não consiste em ter um determinado atributo ou estar num determinado estado.


Não discutirei as razões para rejeitar esta posição. Minha atitude em relação a ela é precisamente o reverso de minha atitude em relação ao fisicalismo, que me repugna embora eu esteja persuadido de sua verdade. É claro que as duas teses estão relacionadas, uma vez que o que me incomoda acerca do fisicalismo é o pensamento de que não posso ser um mero objeto físico, não posso nem mesmo ser alguma coisa no mundo e minhas sensações etc. não podem ser simplesmente atributos de alguma substância.


Mas se rejeitarmos esta posição (como parece provável que devamos fazer) e aceitarmos a alternativa de que uma pessoa é algo no mundo e que seus estados mentais são estados dessa coisa, então não há nenhuma razão a priori para que ela não pudesse ser um corpo físico e esses estados serem estados físicos. Ficamos assim livres para investigar esta possibilidade e buscar um tipo de entendimento dos estados psicológicos que nos capacitarão a formular teorias fisicalistas específicas à medida em que a neurologia for progredindo.


				


			Tradução de José Antônio Finocchio.


� Uma versão preliminar deste trabalho foi apresentada numa reunião da American Philosophical Association em Seattle, em 5 de setembro de 1964.





� Não considerarei aqui nenhum tipo de behaviorismo ou reducionismo.





� Todas as identidades cujos termos são universais na forma serão chamadas gerais , mesmo que sua especificação envolva referencia a elementos particulares. Assim, “ A água é H2O " , "Para a água ser gelada é preciso que suas moléculas estejam na condição F" e "Para esta água ser gelada é preciso que suas moléculas estejam na condição F"são todas identidades gerais. Por outro lado, "Para que esta água (agora) esteja gelada é preciso que suas moléculas (agora) estejam na condição F"é uma identidade particular.





� A seção II constitui uma tentativa de refutar algumas objeções correntes e a III contém uma discussão geral da identidade cujos resultados são aplicados ao fisicalismo na seção IV.





� J.J.C. Smart, "Sensations and Brain Processes", Philosophical Review, LXVIII (1959), 141-156, reeditado em The Philosophy of Mind ed. por V.C. Chappell (Englewood Cliffs 1962).  Veja-se também o livro de Smart, Philosophy and Scientific Realism (London, 1963) e seu artigo "Materialism", Journal of Philosophy, LX (1963), 651-662 para discussões mais detalhadas da tese da identidade.





� U.T. Place “Is Consciousness a Brain Process", British Journal of Psychology 47 (1956). Minha formulação do lado físico da identidade difere da de Smart, e não aceito seu reducionismo psicológico.





� Pode-se, alternativamente, tornar esta uma condição da pessoa de tal maneira que os dois atributos identificados teriam, garantidamente,  o mesmo sujeito. Não saberia dizer como tal mudança afetaria o argumento.





� Veja-se Norman Malcolm, "Scientific Materialism and the Identity Theory"em Dialogue III (1964), 124-125.





� Veja-se Malcolm, op.cit, pp. 118-120. Veja-se também Jerome Shaffer "Could Mental States Be Brain Processes?", Journal of Philosophy LVIII (1961). Shaffer considera que a dificuldade pode ser superada, mas isto depende da possibilidade de uma mudança no nosso conceito de estado mental, a qual daria sentido à idéia de que eles podem ter localização.





� Veja-se Kurt Baier, "Smart on Sensations" e J.J.C. Smart, "Brain Processes and Incorrigibility",Australasian Journal of Philosophy, 40 (1962). Esta é vista como uma séria dificuldade por Smart e outros defensores do fisicalismo. Veja-se Armstrong, D. M. “Is Introspective Knowledge Incorrigible?",Philosophical Review, LXXXII (1963), 418-419. Por outro lado, Hilary Putnam argumenta que todos os problemas acerca de privacidade e acesso especial que podem ser levantados no que diz respeito a pessoas podem ser formulados para as máquinas. Veja-se seu artigo "Minds and Machines"em Dimensions of Mind, editado por Sidney Hook (New York, 1960).





� É preciso notar que se dois estados mentais estão necessariamente conectados, esta conexão deve ser retratada ao nível dos estados físicos com os quais os identificamos. Embora a conexão entre estados físicos não precise ser uma conexão necessária, esta seria uma característica desejável numa teoria fisicalista, e de fato, parece estar presente no exemplo da água e das moléculas: o fato da água estar gelada necessariamente inclui o fato de ela estar fria, e a especificação de um estado molecular que constitui o fato de ela estar gelada implica que as moléculas terão uma energia cinética baixa - o que significa exatamente o mesmo que dizer que a água está fria.





� Seguindo Hilary Putnam, op.cit que diz que o "é"em questão é aquele da identificação teorética. A palavra "identidade"para estes casos é muito forte, mas adota-la-ei por uma questão de conveniência.





� Um atributo, para nossos propósitos, será dado por qualquer esquema sentencial contendo uma variável livre (em todas suas ocorrências) onde ela pode ser uma variável recaindo sobre objetos, eventos e assim por diante. 





�  Esta qualificação leva em consideração casos problemáticos tais como eu sou a raiz quadrada de 2, pois embora possa ocorrer que compartilhemos todos os atributos que podem ser independentemente imputados a cada um de nós, compartilho tais atributos com a raiz quadrada de 3, cujos atributos claramente contradizem aqueles da raiz quadrada de 2.





� Um tratamento completo teria de incluir a discussão da relação não -simétrica  "...consiste de..."que é distinta da identidade. Um evento macroscópico, (a água congelar-se, por exemplo) pode ser idêntico com um evento microscópico A descrito em termos gerais  (energia cinética média, ordenação espacial e coisas similares ) e ao mesmo tempo consiste de uma coleção muito especifica B de eventos microscópicos com os quais ela não é idêntica, pois se uma delas (o movimento de uma molécula específica) fosse diferente, aquele complexo de eventos microscópicos não teria ocorrido, embora A e o evento macroscópico tivessem ocorrido. (Possivelmente em tais casos a ocorrência de B implica a ocorrência de A , mas nada além disto precisa ser dito acerca da relação entre os dois). O mesmo conceito se aplica a relação entre a Segunda Grande Guerra e uma imensa coleção de ações e eventos no qual ela consistiu, ou entre a Torre Eiffel e os parafusos e rebites que a compõem.





� Ou seja, expressões funcionando como nominalmente reflexivas. Tais palavras perdem sua função em citações e em certos casos de oratio (or cogitatio) obliqua : por exemplo, "John Smith pensa que ele é Napoleão".





� Veja-se Wittgenstein, Tractatus, 5.64.





�PAGE  �104�








�PAGE�104�











